
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 um caderno para transcrição dos textos definitivos. 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

O Ministério Público denunciou Abelardo, Lineu e Mendonça, afirmando que Abelardo, empresário, teria oferecido 
vantagem indevida a fim de obstar os atos de ofício de Lineu, subordinado a Mendonça, ambos servidores públicos 
municipais da administração direta. Foi imputada ao acusado Abelardo a conduta tipificada no Art. 333, parágrafo 
único, do CP; a Lineu, a prática das condutas descritas no Art. 317, § 1º, do CP; e a Mendonça, a conduta descrita 
no Art. 317, § 1º, c/c o Art. 327, § 2º, ambos do CP, pois provas documentais corroboraram que Lineu deixou de 
praticar os atos de ofício que lhe competiam, e que Mendonça ocupava a função de direção do órgão público.  
A denúncia foi distribuída à Vara Criminal da Comarca de Flores, Estado de Campo Belo (CB), local dos fatos. 

Lineu celebrou acordo de colaboração premiada com o Ministério Público, nos termos da Lei nº 12.850/13, 
devidamente homologado pelo Juízo competente, fornecendo provas de que Abelardo lhe fez pagamentos no valor 
total de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a fim de que não realizasse os atos de ofício que lhe cabiam. 
Asseverou que dividiu essa vantagem patrimonial indevida com Mendonça, seu superior imediato, e que agia sob 
suas ordens e comando, mas, quanto a este ponto, não apresentou provas de corroboração. A instrução processual 
ocorreu sem intercorrências, sendo que Mendonça se aposentou no curso do processo. Lineu reafirmou os termos 
de sua colaboração, Abelardo, por sua vez, fez uso de seu direito ao silêncio, enquanto Mendonça negou os fatos 
e afirmou que o imóvel onde reside é herança de sua mãe, exibindo os documentos públicos que comprovam a 
regular transmissão causa mortis. 

O Juízo convolou os debates orais em memoriais e concedeu prazo para o Ministério Público e, em seguida, prazo 
comum às defesas dos três acusados, o que motivou os protestos da defesa de Mendonça.  

O Juiz titular, que presidiu a instrução, afastou-se por dois dias para participar de um curso oficial, razão pela qual 
a sentença foi prolatada pelo Juiz substituto, designado para atuar apenas em causas urgentes, ainda que nenhuma 
urgência houvesse neste processo. Assim, Mendonça foi condenado como incurso nas penas do Art. 317, § 1º, c/c 
o Art. 327, § 2º, ambos do CP, considerando provada a corrupção passiva por meio do interrogatório de Lineu, 
colaborador, o que foi reputado suficiente para provar materialidade e autoria delitivas. Aplicou a pena-base no 
mínimo legal de dois anos, majorada em um terço por duas vezes consecutivas, justificada exclusivamente pela 
existência de duas causas de aumento previstas na parte especial do Código Penal, alcançando a pena de 3 (três) 
anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime aberto, e substituiu a pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos. Determinou a cassação da aposentadoria de Mendonça, na forma do Art. 92, inciso I, 
a, do CP, aplicável por analogia, bem como a perda do imóvel de sua propriedade, uma vez que de valor 
incompatível com seus proventos, fato suficiente para autorizar o perdimento. O Ministério Público, intimado da 
sentença, manteve-se inerte. Você, como advogado(a) de Mendonça, é intimado(a) no dia 6 de setembro de 2024, 
sexta-feira, sendo o dia seguinte e os dias de segunda a sexta-feira úteis em todo o país. 

Considerando apenas as informações narradas, na condição de advogado(a) de Mendonça, redija a peça jurídica 
cabível, diferente de habeas corpus, e considerando que a sentença não padece de vício de contradição, 
obscuridade, ambiguidade ou omissão, apresente todas as teses jurídicas pertinentes. A peça deverá ser datada 
no último dia do prazo para interposição. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.  
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GABARITO COMENTADO 
De acordo com o exposto na situação apresentada, considerando que foi proferida sentença condenatória julgando 
procedente a pretensão punitiva estatal, deve o examinando apresentar recurso de apelação, com fundamento no 
Art. 593, inciso I, do CPP, elaborando petição de interposição acompanhada das respectivas razões recursais. A peça 
de interposição deve ser direcionada para o Juízo da Vara Criminal da Comarca de Flores, Estado de Campo Belo, 
enquanto as razões recursais devem ser endereçadas para o Tribunal de Justiça do Estado de Campo Belo. Na 
petição de interposição deve constar o correto fechamento, indicando local, data, advogado e OAB, e o prazo de 
cinco dias para interposição da apelação, na forma do Art. 593, caput, do CPP. 

Inicialmente, deveria ser arguida preliminar de nulidade por inorbservância de formalidade que constitui elemento 
essencial do ato, ante o cerceamento de defesa, pois houve violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa e do devido processo legal ao ser concedido prazo comum a delator e delatado para manifestação, em 
violação ao Art. 4º, § 10-A, da Lei nº 12.850/2013 ou Art. 5º, incisos LIV ou LV, da CRFB/88 ou Art. 564, inciso IV, do 
CPP. 

Ainda, deve ser arguida a nulidade da sentença pela violação ao princípio da identidade física do Juiz, previsto no 
Art. 399, § 2º, do CPP. Nota-se o prejuízo evidente a partir da condenação de Mendonça respaldado exclusivamente 
em prova oral colhida por outro Magistrado. 

Caso superadas as preliminares, no mérito, deve ser destacado que, de acordo com o Art. 4º, § 16, inciso III, da Lei 
nº 12.850/2013, a sentença penal condenatória não poderá se basear, exclusivamente, na palavra do colaborador, 
razão pela qual se impõe a reforma da sentença, com a absolvição do acusado Mendonça por falta de provas 
suficientes para a condenação, na forma do Art. 386, inciso II, ou V, ou VII, do CPP. 

Subsidiariamente, caso superadas as preliminares e mantida a condenação de Mendonça, deve ser requerido o 
afastamento da duplicidade de causas de aumento, como autoriza o Art. 68, parágrafo único, do CP, cabendo a 
opção por um só aumento, pois não foram indicadas razões concretas que justificassem a necessidade de aplicação 
de ambas as majorantes previstas na parte especial. 

No que toca às disposições finais, observa-se que a herança é meio lícito de aquisição patrimonial, razão pela qual 
é incabível a perda de seu imóvel, na forma do Art. 91-A, do CP. Ainda, tendo em vista a aposentadoria de 
Mendonça, não há falar-se em cassação da aposentadoria, pois é inviável a aplicação de analogia em desfavor do 
réu, sendo certo que tal efeito não é previsto, de forma expressa, no Art. 92, inciso I, alínea a, do CP. A cassação de 
aposentadoria dependeria, dessa forma, do regular processo administrativo na esfera adequada. 

Em razão de todo o exposto, deve o examinando formular, em conclusão, o pedido de conhecimento e provimento 
do recurso. 

O prazo a ser indicado ao final será o dia 13 de setembro de 2024, tendo em vista que a previsão do prazo de 
apelação é de cinco dias. Como a intimação foi em uma sexta-feira, o prazo se iniciaria na segunda-feira seguinte, 
dia 9 de setembro. 

No fechamento, deve o examinando indicar local, data, advogado e OAB.  
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QUESTÃO 1 

Adriano foi autuado em flagrante delito pela prática de caça em Unidade de Conservação (Art. 29, § 4º, inciso V, da 

Lei nº 9605/98) e foi condenado pelo Juizado Especial Criminal competente a uma pena de um ano de detenção, 

em regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direito. A sentença 

exasperou a pena-base em seis meses com base na culpabilidade acentuada de Adriano, que se valeu de espingarda 

para a prática de caça.  

O Ministério Público não recorreu da sentença. Adriano, por meio de sua defesa técnica, interpôs recurso de 

apelação, aduzindo que a valoração da culpabilidade se valeu de argumento genérico e inerente ao tipo penal, 

devendo ser afastada a exasperação da pena-base. O apelo foi julgado e foi negado provimento, mantendo a pena-

base em um ano de detenção. Além disso, a Turma Recursal considerou a existência de error in judicando e 

reformou a sentença, reconhecendo a incidência da causa de aumento (Art. 29, § 4º, inciso V, da Lei nº 9605/98), 

que deixou de ser aplicada pelo Juízo a quo por mero erro material. Assim, fixou a pena final em um ano e seis 

meses de detenção.  

A defesa de Adriano impetrou habeas corpus em favor do acusado, perante o Tribunal ao qual está vinculado o 

Juizado onde correu a ação penal, tendo sido concedida a ordem. O Ministério Público interpôs recurso ordinário 

constitucional em face dessa decisão.  

Na qualidade de advogado(a) de Adriano, responda às questões a seguir. 

A) Qual questão preliminar deve ser arguida em contrarrazões recursais? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Qual a tese processual cabível a ser defendida, a fim de garantir o afastamento da causa de aumento 

aplicada a Adriano? Fundamente. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

GABARITO COMENTADO 
A questão exige do examinando conhecimentos sobre reformatio in pejus e sobre recursos.  

A) Na condição de advogado(a) de Adriano, deve ser alegado o descabimento do recurso ordinário constitucional, 
uma vez que a decisão recorrida foi concessiva de habeas corpus. O recurso só é cabível em face de decisão 
denegatória, na forma do Art. 105, inciso II, alínea a, da CRFB/88.  

B) A tese defensiva deduzida em favor de Adriano é a vedação à reformatio in pejus em recurso exclusivo da defesa, 
consoante o Art. 617 do CPP ou a Súmula 160 do STF.  
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QUESTÃO 2 

No Supermercado Boa Fartura, há uma área de descarte de mercadorias violadas, vencidas ou que, de qualquer 

forma, estejam sem condições de venda. William, aproveitando-se da baixa luminosidade do período noturno e do 

reduzido fluxo de pessoas, ingressou nesta área, localizada em pátio externo com acesso à via pública (por onde 

passa o caminhão de coleta de descartes) e subtraiu, para si, 20 (vinte) quilos de picanha, 2 (dois) litros de iogurte, 

10 (dez) litros de detergente e 5 (cinco) litros de refrigerante, todos com data de validade ultrapassada. 

Enquanto se afastava da área designada em direção à via pública, foi flagranteado pelos seguranças e levado à 

autoridade policial competente que autuou William por furto majorado pelo horário de repouso noturno, na forma 

tentada (Art. 155, caput c/c Art. 155, § 1º, na forma do Art. 14, inciso II, todos do Código Penal).  

O gerente do supermercado, ouvido em conjunto com os agentes de segurança que realizaram o flagrante, 

confirmou à autoridade policial que as mercadorias subtraídas eram destinadas ao descarte, por não poderem ser 

comercializadas.  

Durante a lavratura do flagrante, William informou ao delegado que não possui advogado, e não há defensoria 

pública instalada na comarca, o que levou você a ser designado como advogado(a) dativo(a) de William pelo Juízo, 

tão logo o acusado recebeu a comunicação de prisão em flagrante. Aceitado o encargo, e considerando apenas as 

informações constantes do enunciado, responda às perguntas a seguir. 

A)  Como advogado(a) constituído(a) no momento processual indicado nos autos, qual será a oportunidade 

mais próxima para defender oralmente, perante o Juiz, a liberdade de Wiliam? Justifique. (Valor: 0,60) 

B)  Qual a tese de direito material a ser sustentada na defesa de William a fim de evitar a sua responsabilização 

penal pelo fato? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
A questão exige do examinando conhecimento sobre audiência de custódia e sobre o delito de furto. 

A. A pergunta inicial exige do examinando a identificação de que na audiência de custódia haverá a primeira 
oportunidade em que, formalmente, há participação obrigatória da defesa. Assim, na forma do Art. 310, caput, do 
CPP, a primeira oportunidade da defesa técnica de postular a liberdade é na audiência de custódia.  

B. Quanto ao direito material, nota-se que William subtraiu bens sem valor econômico e que estavam destinados 
a descarte. Há atipicidade formal da conduta, pois os bens foram abandonados pelo proprietário (res derelictae), 
não configurando coisa alheia. Com efeito, o tipo penal de furto exige que se proceda a uma subtração de 
patrimônio alheio. Ao subtrair bens sem valor econômico, a conduta é formal e materialmente atípica. É igualmente 
aceito que se manifeste pela inexistência de tipicidade material, ante a incidência do princípio da insignificância.  
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Luana, sem querer criar seu filho Joaquim, de 8 meses de idade, decidiu abandoná-lo em um movimentado 

supermercado da cidade, deixando-o agasalhado e acomodado em uma cadeira própria para bebês, com o cinto 

de segurança afivelado. Poucos minutos após ser abandonado, Joaquim foi acolhido por pessoas que estavam no 

supermercado e levado, sem qualquer risco ou lesão, às autoridades competentes.  

Luana foi denunciada por abandono de incapaz (Art. 133, § 3º, inciso II, do CP). Em diligências finais, vieram aos 

autos as imagens da câmera de vigilância, demonstrando que, ao sair do supermercado, Luana subtraiu um 

chocolate. O Ministério Público, em alegações finais, pediu a condenação de Luana nos termos da denúncia, ao 

passo que a defesa técnica postulou sua absolvição.  

O Juízo proferiu sentença e condenou Luana pelos delitos de abandono de incapaz e furto simples, em concurso 

material (Art. 133, § 3º, inciso II, e Art. 155, caput, na forma do Art. 69, todos do CP), com base nos elementos 

factuais surgidos no curso do processo (notadamente, as imagens da câmera de vigilância do mercado). Na 

qualidade de advogado de Luana, responda às questões a seguir.  

A) A fim de impugnar a condenação de Luana pelo delito de abandono de incapaz, qual a tese de Direito Penal 

a ser sustentada? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) A fim de impugnar a condenação de Luana pelo delito de furto, qual a tese de Direito Processual Penal a 

ser sustentada? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
Trata-se de questão que exige do examinando conhecimentos sobre o delito de abandono de incapaz e sobre 
sentença penal condenatória.  

A) Quanto ao aspecto material, deveria o examinando defender a atipicidade da conduta. O crime de abandono de 
incapaz é de perigo concreto, exige que a integridade física da vítima seja efetivamente colocada em risco iminente. 
A descrição das condições de abandono, em que a criança foi cautelosamente colocada em cadeira própria e 
afivelada, deixada em local de grande circulação de pessoas, não configura o tipo penal, por não ensejar risco 
concreto à segurança do infante. 

B) Quanto ao direito processual, é de se notar que a sentença violou o princípio da congruência ou da correlação 
entre a acusação e a sentença, ao deixar de observar o procedimento previsto no Art. 384 do CPP, que determina 
que o Ministério Público deve aditar a denúncia e reabrir a instrução para que a defesa possa se manifestar sobre 
os novos fatos. 
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QUESTÃO 4 

Jorge foi definitivamente condenado à pena de desacato, fixada em um ano de detenção, em regime aberto. 

Presentes os requisitos, a pena de reclusão foi substituída por uma pena de prestação pecuniária. Foi autorizado o 

parcelamento do cumprimento da pena em 12 (doze) prestações iguais e sucessivas.  

Após o pagamento de cinco parcelas, Jorge faleceu. A filha de Jorge, Janaína, maior e herdeira de bens deixados 

pelo falecido, procura você, como advogado(a), informando ter obtido novas provas capazes de comprovar a 

inocência de seu pai, bem como indagando a respeito da sua responsabilidade pessoal pelo pagamento das parcelas 

da prestação pecuniária que seu pai não quitou em vida.  

Assim, responda às questões a seguir. 

A) As parcelas remanescentes da pena de prestação pecuniária poderão ser cobradas de Janaína? Responda, 

fundamentadamente, indicando o princípio de Direito Penal aplicável. (Valor: 0,65) 

B) Identifique, de forma justificada, se há meios processuais que legitimem Janaína a comprovar a inocência 

de Jorge. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 

GABARITO COMENTADO 
A questão exige do examinando conhecimentos sobre extinção da punibilidade e revisão criminal. 

A) Não, diante do princípio da intranscendência da pena ou o da responsabilidade pessoal, a morte do condenado 
extingue a punibilidade, na forma do Art. 107, inciso I, do CP, e do Art. 5º, inciso XLV, da CRFB/88. 

B) Janaína pode pleitear a revisão criminal em favor de seu pai, na forma do Art. 621, inciso III, c/c o Art. 623, ambos 
do CPP. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 


